PARECER Nº   2987, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE A EMENDA Nº 02 APRESENTADA AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17, DE 2005

Através do Ofócio nº 336/2005 – GTPCESP, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas encaminhou o Projeto de Lei Complementar, que cria cargos de Auditor do Tribunal de Contas no Quadro da Secretaria daquele Tribunal.

Após o regular trâmite regimental, o projeto, que tramita em regime de urgência, retornou ao exame das comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regime Interno, para análise da emenda apresentada em conformidade ao artigo 175, II do referido diploma legal.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, essa não se manifestou no prazo regimental, razão pela qual foi designado Relator Especial que manifestou-se contrariamente à aprovação da emenda de nº 2, quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública para que fosse analisado quanto ao mérito, conforme previsto no § 8º do artigo 31 do regimento supracitado. Face a não manifestação tempestiva daquele órgão técnico, foi designado Relator Especial que exarou parecer contrário a emenda de nº 02.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno, Não tendo aquele órgão técnico se manifestado no prazo regimental, fomos designados, pelo Senhor 

Presidente desta Casa, Relator  Especial para exarar parecer em substituição ao da Comissão.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende criar o cargo de Auditor no Quadro do Tribunal de Contas e que a emenda de nº 2 pretende reduzir de dez para cinco anos o período necessário para que o candidato ao cargo de Auditor do Tribunal de Contas possa exercer a função.

Não encontramos óbices na aprovação da emenda de nº 02, entretanto somos contrários a aludida emenda, a fim de respeitar a originalidade do Projeto de Lei Complementar nº 17, de 2005.

É o nosso parecer.

a) José Caldini Crespo - Relator Especial

